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Desporto 

Secretário de Estado considera vital a criação de um Tribunal Arbitral do 

Desporto 

 

Lusa – 29-03-12 

  

Alexandre Mestre quer que a justiça seja mais ágil no Desporto 

 

O secretário de Estado do Desporto e Juventude, Alexandre Mestre, 

reiterou nesta quinta-feira a necessidade de pôr em prática o Tribunal 

Arbitral do Desporto em Portugal e prometeu fazer alterações em vários 

campos no Direito Desportivo. 

 

O governante, que falava durante as II Jornadas de Direito e Desporto, 

na Universidade Lusíada, em Lisboa, sustentou que é necessário agilizar 

as decisões na área desportiva com um tribunal específico, cujos 

princípios já estão definidos. 

 

“Não sendo a panaceia para resolver todos os conflitos no âmbito do 

desporto, é vital a criação de um tribunal arbitral do desporto para 

descongestionar os nossos tribunais - por isso tem havido uma 

articulação forte com o Ministério da Justiça - e que possibilite que as 

decisões sejam mais céleres porque os calendários desportivos não se 

compaginam com decisões morosas”, afirmou. 

 

Nomeada pelo anterior governo, em 2010, uma comissão para a justiça 

desportiva, da qual Alexandre Mestre fez parte, elaborou um projecto 
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para o Tribunal Arbitral do Desporto, cujas decisões produzidas deverão 

ter um “peso” semelhante às dos tribunais administrativos. 

 

Segundo Alexandre Mestre, o Governo irá, durante esta legislatura, criar 

legislação para a protecção do praticante desportivo nacional, sobre 

formação de treinadores e sobre sociedades desportivas. 

 

“A sociedade civil desportiva clama por alterações legislativas, em 

particular na Lei de Bases da Actividade Física no Desporto, no Regime 

Jurídico das Federações Desportivas, na questão do diploma da 

formação de treinadores e diploma da violência associada ao desporto”, 

adiantou. 

 

Actualmente, o Governo tem em sua posse os relatórios de três grupos 

de trabalho que poderão redundar em iniciativas legislativas, 

nomeadamente o das sociedades desportivas, mas a profissionalização 

da arbitragem e a protecção do praticante desportivo nacional são 

outros assunto em cima da mesa, bem como o regime jurídico do 

treinador. 

 

“Não faz sentido que os tribunais se continuem a interrogar o que 

praticar, se o código do trabalho ou o regime do praticante, quando 

sabemos que nem um nem outro estão desenhados para uma actividade 

como a dos treinadores”, concluiu. 


